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Estabelece normas gerais para a tramitação eletrônica de documentos 
no âmbito das polícias civis, militares, federal, rodoviária federal, 
ferroviária federal e dos corpos de bombeiros militares; tendo parecer da 
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 - Parecer do relator  
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O Congresso Nacional decreta:  
 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais para a tramitação 

eletrônica de documentos no âmbito das polícias civis, militares, federal, rodoviária 

federal, ferroviária federal e dos corpos de bombeiros militares. 

 

Art. 2º Em até dois anos da publicação desta lei, todos os atos 

administrativos editados pelas polícias civis, militares, federal, rodoviária federal, 

ferroviária federal e dos corpos de bombeiros militares deverão ocorrer de forma 

eletrônica. 

§ 1º Disposições transitórias, situações excepcionais, bem como o 

cronograma de implantação deverão ser definidos respeitando o limite disposto no 

caput. 

§ 2º Os atos administrativos deverão ser assinados 

eletronicamente e autenticados com emprego de certificado digital emitido no âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da Medida 

Provisória Nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória nº 2.220-2, de 24 de agosto de 2001, 

instituiu a infraestrutura de chaves públicas brasileira, denominada de ICP-Brasil. Essa 

infraestrutura visa, dentre outros objetivos, garantir a autenticidade, integridade e a 

validade jurídica de documentos em forma eletrônica, algo essencial para a 

confiabilidade na tramitação eletrônica de documentos. 

A edição dessa medida provisória em 2001 é simbólica, pois 

marca a entrada do Brasil no século XXI na verificação de autenticidade de documentos. 

No século XX, os documentos, em geral, eram emitidos em papel, o que possibilitava 

fraudes e exigia, muitas vezes, a autenticação em cartório para se assegurar a veracidade 

e autenticidade dos documentos. No século XXI, os avanços tecnológicos propiciaram 

uma nova dinâmica da sociedade, como troca de documentos e transações eletrônicas 

praticamente instantâneas, algo incompatível com a burocracia e lentidão de meios 

baseados em papel. 
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Nesse sentido, a presente proposição visa projetar as polícias 

brasileiras a um novo patamar de eficiência. A tramitação eletrônica de documentos e a 

adoção de certificação eletrônica para edição de atos administrativos têm o condão de 

ser um importante marco na modernização das polícias brasileiras.  

Entretanto, sabemos da diferença de estrutura que cada polícia 

tem à sua disposição. Nesse sentido, a proposta é somente editar normas gerais, de 

modo que cada ente federativo poderá detalhar sua estratégia de digitalização. Tal 

medida está em linha com o que dispõe a Constituição Federal no inciso XXI do art. 22, 

para as polícias militares e corpos de bombeiros militares, e no inciso XVI do art. 24, 

para as polícias civis, os quais incumbem à União a competência de editar normas gerais 

de organização para tais efetivos militares.  

A distribuição de competências está, portanto, em consonância 

com a doutrina majoritária e o entendimento jurisprudencial que rege a competência da 

União para legislar sobre normas gerais e a competência legislativa residual 

suplementar dos estados membros.  

O prazo de dois anos foi estabelecido levando-se em consideração 

a exigência da sociedade por serviços públicos mais eficientes, bem como as dificuldades 

inerentes à implantação de um sistema dessa envergadura. Nesse sentido, há a 

necessidade de estabelecimento de detalhamentos a serem feitos por regulamentação 

infralegal para estabelecimento de medidas operacionais, como a publicação de 

cronogramas e medidas de caráter transitório. Ademais, a proposta dá abertura para o 

tratamento de situações excepcionais, como imprevistos nos sistemas de informação e 

hipóteses legais de anonimato, situações impossíveis de serem exaustivamente tratadas 

numa lei que estabelece normas gerais. 

Esta proposta é complementar a outra de minha lavra, o Projeto 

de Lei nº 2.007, de 2015, no qual é proposto que se torne obrigatória a emissão do 

certificado digital juntamente com a emissão da carteira de identidade. Desta forma, 

caso as duas propostas sejam aprovadas, será possível que um cidadão dê entrada em 

algum requerimento com sua identidade verificada eletronicamente e todo o processo se 

dê de maneira segura e sem a utilização de papel. 

Como resultado da presente proposta, espera-se que não seja 

mais necessária a tramitação de documentos em papel, aumentado a velocidade de 

tramitação dos processos, além do evidente ganho ambiental. O intuito é que toda a 
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tramitação documental seja digital, desde os requerimentos dos policiais até a decisão 

final da autoridade, com posterior publicação em boletins eletrônicos. 

Este recurso, além dos benefícios imediatos para os policiais e a 

população, como a redução do tempo de resposta da administração e o controle de 

expectativas, certamente reduziria o esforço administrativo empregado em todo o 

sistema de recursos humanos das corporações. Tais medidas trariam ainda como 

externalidade positiva a redução do efetivo em atividades meio (administração), com 

claros ganhos para a atividade fim (operacional) das polícias. 

Certo da importante contribuição que este projeto pode trazer, 

solicitamos o apoio dos nobres pares para aprovação do presente projeto de lei.  

Sala das Sessões, em 23 de maio de 2016.  

Deputado TENENTE LÚCIO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 

de profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 

as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 

sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  

II - orçamento;  

III - juntas comerciais;  

IV - custas dos serviços forenses;  

V - produção e consumo;  

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  

XI - procedimentos em matéria processual;  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;  

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  

XV - proteção à infância e à juventude;  

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais.  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.  

 

CAPÍTULO III 

DOS ESTADOS FEDERADOS 

 

Art. 25.  Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição.  

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por 

esta Constituição.  

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 

regulamentação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 1995) 

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 

Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 

públicas de interesse comum.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil, transforma o Instituto 

Nacional de Tecnologia da Informação em 

autarquia, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma 

eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados 

digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.  

 

Art. 2º A ICP-Brasil, cuja organização será definida em regulamento, será 

composta por uma autoridade gestora de políticas e pela cadeia de autoridades certificadoras 

composta pela Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz, pelas Autoridades Certificadoras - 

AC e pelas Autoridades de Registro - AR.  

 

Art. 3º A função de autoridade gestora de políticas será exercida pelo Comitê 

Gestor da ICP-Brasil, vinculado à Casa Civil da Presidência da República e composto por 

cinco representantes da sociedade civil, integrantes de setores interessados, designados pelo 

Presidente da República, e um representante de cada um dos seguintes órgãos, indicados por 

seus titulares:  

I - Ministério da Justiça;  

II - Ministério da Fazenda;  

III - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=449370&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=449370&PalavrasDestaque=
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IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;  

V - Ministério da Ciência e Tecnologia;  

VI - Casa Civil da Presidência da República; e  

VII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.  

§ 1º A coordenação do Comitê Gestor da ICP-Brasil será exercida pelo 

representante da Casa Civil da Presidência da República.  

§ 2º Os representantes da sociedade civil serão designados para períodos de dois 

anos, permitida a recondução.  

§ 3º A participação no Comitê Gestor da ICP-Brasil é de relevante interesse 

público e não será remunerada.  

§ 4º O Comitê Gestor da ICP-Brasil terá uma Secretaria-Executiva, na forma do 

regulamento.  

 

Art. 4º Compete ao Comitê Gestor da ICP-Brasil:  

I - adotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o funcionamento da 

ICP-Brasil;  

II - estabelecer a política, os critérios e as normas técnicas para o credenciamento 

das AC, das AR e dos demais prestadores de serviço de suporte à ICP-Brasil, em todos os 

níveis da cadeia de certificação;  

III - estabelecer a política de certificação e as regras operacionais da AC Raiz;  

IV - homologar, auditar e fiscalizar a AC Raiz e os seus prestadores de serviço;  

V - estabelecer diretrizes e normas técnicas para a formulação de políticas de 

certificados e regras operacionais das AC e das AR e definir níveis da cadeia de certificação;  

VI - aprovar políticas de certificados, práticas de certificação e regras 

operacionais, credenciar e autorizar o funcionamento das AC e das AR, bem como autorizar a 

AC Raiz a emitir o correspondente certificado;  

VII - identificar e avaliar as políticas de ICP externas, negociar e aprovar acordos 

de certificação bilateral, de certificação cruzada, regras de interoperabilidade e outras formas 

de cooperação internacional, certificar, quando for o caso, sua compatibilidade com a ICP-

Brasil, observado o disposto em tratados, acordos ou atos internacionais; e  

VIII - atualizar, ajustar e revisar os procedimentos e as práticas estabelecidas para 

a ICP-Brasil, garantir sua compatibilidade e promover a atualização tecnológica do sistema e 

a sua conformidade com as políticas de segurança.  

 Parágrafo único. O Comitê Gestor poderá delegar atribuições à AC Raiz.  

 

Art. 5º À AC Raiz, primeira autoridade da cadeia de certificação, executora das 

Políticas de Certificados e normas técnicas e operacionais aprovadas pelo Comitê Gestor da 

ICP-Brasil, compete emitir, expedir, distribuir, revogar e gerenciar os certificados das AC de 

nível imediatamente subseqüente ao seu, gerenciar a lista de certificados emitidos, revogados 

e vencidos, e executar atividades de fiscalização e auditoria das AC e das AR e dos 

prestadores de serviço habilitados na ICP, em conformidade com as diretrizes e normas 

técnicas estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, e exercer outras atribuições que lhe 

forem cometidas pela autoridade gestora de políticas.  

 Parágrafo único. É vedado à AC Raiz emitir certificados para o usuário final.  

 

Art. 6º Às AC, entidades credenciadas a emitir certificados digitais vinculando 

pares de chaves criptográficas ao respectivo titular, compete emitir, expedir, distribuir, 

revogar e gerenciar os certificados, bem como colocar à disposição dos usuários listas de 

certificados revogados e outras informações pertinentes e manter registro de suas operações.  
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Parágrafo único. O par de chaves criptográficas será gerado sempre pelo próprio 

titular e sua chave privada de assinatura será de seu exclusivo controle, uso e conhecimento.  

 

Art. 7º Às AR, entidades operacionalmente vinculadas a determinada AC, 

compete identificar e cadastrar usuários na presença destes, encaminhar solicitações de 

certificados às AC e manter registros de suas operações.  

 

Art. 8º Observados os critérios a serem estabelecidos pelo Comitê Gestor da ICP-

Brasil, poderão ser credenciados como AC e AR os órgãos e as entidades públicos e as 

pessoas jurídicas de direito privado.  

 

Art. 9º É vedado a qualquer AC certificar nível diverso do imediatamente 

subseqüente ao seu, exceto nos casos de acordos de certificação lateral ou cruzada, 

previamente aprovados pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil.  

 

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins 

legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória.  

§ 1º As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos 

com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se 

verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro 

de 1916 - Código Civil.  

§ 2º O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de 

comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive os que 

utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas partes como 

válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.  

 

Art. 11. A utilização de documento eletrônico para fins tributários atenderá, ainda, 

ao disposto no art. 100 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional.  

 

Art. 12. Fica transformado em autarquia federal, vinculada ao Ministério da 

Ciência e Tecnologia, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, com sede e 

foro no Distrito Federal.  

 

Art. 13. O ITI é a Autoridade Certificadora Raiz da Infra-Estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira.  

 

Art. 14. No exercício de suas atribuições, o ITI desempenhará atividade de 

fiscalização, podendo ainda aplicar sanções e penalidades, na forma da lei.  

 

Art. 15. Integrarão a estrutura básica do ITI uma Presidência, uma Diretoria de 

Tecnologia da Informação, uma Diretoria de Infra-Estrutura de Chaves Públicas e uma 

Procuradoria-Geral.  

Parágrafo único. A Diretoria de Tecnologia da Informação poderá ser estabelecida 

na cidade de Campinas, no Estado de São Paulo.  

 

Art. 16. Para a consecução dos seus objetivos, o ITI poderá, na forma da lei, 

contratar serviços de terceiros.  

§ 1º O Diretor-Presidente do ITI poderá requisitar, para ter exercício exclusivo na 

Diretoria de Infra-Estrutura de Chaves Públicas, por período não superior a um ano, 
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servidores, civis ou militares, e empregados de órgãos e entidades integrantes da 

Administração Pública Federal direta ou indireta, quaisquer que sejam as funções a serem 

exercidas.  

§ 2º Aos requisitados nos termos deste artigo serão assegurados todos os direitos e 

vantagens a que façam jus no órgão ou na entidade de origem, considerando-se o período de 

requisição para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo, posto, 

graduação ou emprego que ocupe no órgão ou na entidade de origem.  

 

Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para o ITI:  

I - os acervos técnico e patrimonial, as obrigações e os direitos do Instituto 

Nacional de Tecnologia da Informação do Ministério da Ciência e Tecnologia;  

II - remanejar, transpor, transferir, ou utilizar, as dotações orçamentárias 

aprovadas na Lei Orçamentária de 2001, consignadas ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 

referentes às atribuições do órgão ora transformado, mantida a mesma classificação 

orçamentária, expressa por categoria de programação em seu menor nível, observado o 

disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 9.995, de 25 de julho de 2000, assim como o respectivo 

detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de 

aplicação e identificadores de uso.  

 

Art. 18. Enquanto não for implantada a sua Procuradoria Geral, o ITI será 

representado em juízo pela Advocacia Geral da União.  

 

Art. 19. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.200-1, de 27 de julho de 2001.  

 

Art. 20. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

José Gregori  

Martus Tavares  

Ronaldo Mota Sardenberg  

Pedro Parente  

 

 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 5.362, de 2016, de autoria do Deputado Tenente 

Lúcio “Estabelece normas gerais para a tramitação eletrônica de documentos no 

âmbito das polícias civis, militares, federal, rodoviária federal, ferroviária federal e 

dos corpos de bombeiros militares”. 

A proposição determina que, em até dois anos da publicação da lei 

reguladora, todos os atos administrativos das polícias civil, militar, federal, rodoviária 

federal, ferroviária federal e do corpo de bombeiros militar deverão ser: 
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a) praticados de forma eletrônica; e 

b) assinados eletronicamente e autenticados com o emprego de 

certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos da Medida Provisória 

Nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

Na justificação da proposição o Autor informa que a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) tem por objetivo garantir a autenticidade, 

integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, algo essencial 

para a confiabilidade na tramitação eletrônica de documentos, substituindo o 

documento em papel por um documento eletrônico. 

Assim, a incorporação desse avanço tecnológico conduzirá a 

administração policial a um novo patamar de eficiência, pelo aumento da 

modernização das polícias brasileiras. 

Ciente das diferenças existentes na estrutura das polícias, em cada 

Estado da Federação, o Autor informa que está propondo apenas normas gerais 

sobre o tema, o que encontra fundamento constitucional nos arts. 22, XXI, e 24, XVI, 

da Constituição Federal de 1988, na doutrina majoritária e no entendimento 

jurisprudencial que reconhece “a competência da União para legislar sobre normas 

gerais e a competência legislativa residual suplementar dos estados membros”. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado, nos termos do artigo 32, inciso XVI, alínea “d”, manifestar-se sobre 

matérias de segurança pública interna e seus órgãos institucionais. 

Em consequência, nosso Voto irá se ater aos reflexos das 

disposições constantes na proposição em relação à segurança pública. 

Tempestivamente, e com pertinência temática, a Comissão de Constituição e Justiça 

e Cidadania irá manifestar-se sobre a constitucionalidade da proposição, em 

especial quanto a eventuais ofensas ao princípio federativo. 
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No que concerne à segurança pública, a proposição reúne 

condições para ser aprovada, uma vez que introduz um aperfeiçoamento relevante 

no que tange à circulação de informações e prática de atos administrativos, no 

âmbito dos órgãos policiais. 

Em uma época em que a informação se tornou um elemento 

essencial para o sucesso de qualquer organização, adotar um sistema informatizado 

para a prática de atos administrativos irá contribuir, não só para a celeridade da 

execução desses atos, como, também, para a manutenção da integridade dessa 

informação, que estará sujeita a sistemas informatizados internos de controle. 

Deve ser destacado, ainda, que o Autor, de forma prudente, 

estabeleceu o prazo de dois anos para a implantação do novo sistema 

informatizado, o que permitirá o ajuste infralegal necessário para que as novas 

medidas operacionais sejam realizadas com total respaldo jurídico. 

Em face do exposto, VOTO pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei 

nº 5.362, de 2016. 

Sala da Comissão, em 14 de julho de 2016. 

 
DEPUTADO MAURO LOPES 

RELATOR 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 
5.362/2016, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Mauro Lopes.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Alberto Fraga - Vice-Presidente; Cabo Sabino, Capitão 
Augusto, Delegado Edson Moreira, Eduardo Bolsonaro, Gilberto Nascimento, 
Givaldo Carimbão, Gonzaga Patriota, Laerte Bessa, Laudivio Carvalho, Paulo Freire, 
Rocha, Subtenente Gonzaga e Vitor Valim - Titulares; Arnaldo Faria de Sá, Carlos 
Henrique Gaguim, Carmen Zanotto, Delegado Waldir, João Rodrigues, Laura 
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Carneiro, Lincoln Portela, Major Olimpio, Marcio Alvino, Marcos Reategui, Pastor 
Eurico, Pedro Vilela, Renzo Braz e Ronaldo Benedet - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 2 de agosto de 2016.  
 
 

Deputado ALEXANDRE BALDY  
Presidente  

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


